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PARECER Nº          , de 
Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 893, de 2024
De autoria do Nobre Deputado Caio França, o Projeto de Lei em epígrafe dispõe sobre a vedação de concessão de aposentadoria compulsória como forma de sanção disciplinar aos membros dos Poderes Executivo, Judiciário e Legislativo no Estado de São Paulo.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 176ª a 178ª Sessões Ordinárias, (de 12/12/2024 a 17/12/2024), não tendo recebido substitutivos ou emendas.
A distribuição foi efetuada para a Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para a Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho e Comissão de Finanças Orçamento e Planejamento.
Na sequência do processo legislativo, foi a Proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação (CCJR) para ser analisada quanto a seus aspectos Constitucional, Legal e Jurídico, conforme previsto no § 1.º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.
É o relatório.
Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado.
Inequivocamente, a punição de infrações graves com aposentadoria compulsória desvirtua o sentido de responsabilização dos agentes públicos, fomentando a sensação de impunidade, além de onerar o erário beneficiando agentes que violaram os princípios fundamentais da administração pública. 

 
Já no que tange à técnica legislativa, a proposta se encontra em consonância ao que dispõe a Lei Complementar n. 95, de 26 de fevereiro de 1998, que trata da elaboração, redação, alteração e consolidação das leis.

Portanto, manifestamo-nos FAVORAVELMENTE à aprovação do Projeto de Lei nº 893/2024.
Deputado Reis - Relator
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